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    PREFÁCIO


    O Brasil clama por mais e melhores profissionais de nível superior. Esse clamor da sociedade, que se materializou na rápida expansão do setor de educação superior privada do país nas últimas décadas, traz com ele a necessária discussão sobre o papel do Estado Brasileiro, em especial dos órgãos de regulação, no acompanhamento e no incentivo a esse crescimento, garantindo a desejada qualidade.


    Em seu livro de estreia, baseado na sua dissertação de Mestrado, defendida com êxito na FGV Direito Rio, o advogado e consultor Leonardo Mira propõe um novo modelo regulatório para a educação superior privada no Brasil. Em seu trabalho, o autor vai buscar, nas origens do conceito de regulação, os fundamentos para a defesa da necessária modernização dos marcos atuais, discutindo modelos alternativos, tais como a desregulação, a autorregulação e a metarregulação, buscando uma síntese que seja aplicável à realidade brasileira.


    Como fundador e reitor de uma instituição de educação superior, a UniCarioca, e, mais recentemente, como diretor-presidente da Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior (Abmes), tenho acompanhado de perto os esforços para encontrar formas mais flexíveis e dinâmicas para as políticas públicas de avaliação, regulação e supervisão do ensino superior. O consenso, entre todos, é de que precisamos dar mais autonomia para as instituições, desde que elas demonstrem a maturidade e a responsabilidade com a qualidade dos seus cursos e serviços.


    Achar a medida certa para a flexibilização, dentro dos enquadramentos constitucionais, tem sido uma tarefa que mobiliza as melhores mentes jurídicas em nosso país, e para essa tarefa a importante obra de Leonardo Mira vem dar contribuição significativa.


    A partir da sua larga experiência profissional como gerente jurídico de uma IES privada, e agora também como pesquisador da área de Direito Educacional, Mira traz uma nova luz às discussões, para as quais contribui com ideias originais em sua obra, entre elas a proposta de criação de Entidades Certificadoras da Qualidade da Educação Superior (ECQES), as quais os agentes privados poderiam aderir, além da definição de novos indicadores de qualidade de acordo com a natureza de cada instituição, preservando e valorizando a rica diversidade do setor de educação superior brasileira.


    É preciso propor novos modelos, realizar experimentos, arriscar, errar e finalmente acertar, até que encontremos a melhor alternativa para evoluir as políticas públicas para a educação superior. O momento atual é propício à inovação, como podemos depreender da recente experiência, até aqui bem-sucedida, de avaliações externas virtuais in loco realizadas pelo Inep durante a pandemia da Covid-19.


    Nesse momento de grande desafio para o setor, em que as instituições enfrentaram com coragem e determinação a rápida transformação de suas atividades para o modelo remoto, é fundamental que essa experiência de inovação seja preservada, e que as políticas públicas para o mundo pós-pandemia possam evoluir e se adaptar ao chamado “hibridismo”, e que, ainda, possam ser criadas novas políticas públicas que reconheçam a dimensão e importância do setor de educação superior privado para o desenvolvimento social e econômico do País.


    Com essa oportuna obra, Leonardo Mira nos aponta caminhos, trilhas e soluções na direção de um Estado menos controlador e mais indutor da qualidade e da diversidade organizacional na educação superior, servindo, portanto, como um texto referencial nas discussões que ora se celebram nos fóruns e debates nacionais sobre o tema. Um livro muito bem-vindo, para o qual deixo aqui meu agradecimento e minha saudação, com a recomendação de que seja lido e debatido, fazendo com que suas ideias ganhem força e vida própria.


    Rio de Janeiro, 30 de julho de 2021.


    

      Prof. Celso Niskier

    


    

      Reitor 

    


    

      UniCarioca

    




    


    


    

      1. Introdução

    


    A educação superior privada assumiu nas últimas duas décadas o papel de principal condutor do crescimento da educação superior no Brasil. Esse cenário foi criado na busca pela consecução dos objetivos nacionais para a educação superior, especialmente aquelas constantes do Plano Nacional da Educação (PNE)1, tendo, entretanto, imenso apoio pelo emprego de diversas políticas públicas de incentivos a ampliação da participação privada no setor.


    Muitas foram as políticas públicas direcionadas ao crescimento e preenchimento de vagas nos bancos universitário privados, podendo citar entre elas o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES)2, criado em 2001, tendo como principal objetivo o financiamento da graduação superior com taxa e pagamentos subsidiados pelo governo federal e Instituições de Educação Superior (IES); o Programa Universidade para Todos (PROUNI)3 que visa ocupar a capacidade dos bancos universitários privados ociosos com alunos que estivessem em determinado perfil socioeconômico em troca de benefícios fiscais concedidos às Instituições de Educação Superior (IES) aderentes; Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior (PROIES)4 que teve como principal objetivo a recuperação financeira e tributária de IES privadas (IESPr) visando à abertura de novas vagas em âmbito equivalente ao PROUNI com a correspondente melhoria dos indicadores acadêmicos das IES.


    Aliado às diversas políticas públicas criadas em favor da educação superior privada, no ano de 2014 foi realizada uma reformulação no FIES com o aporte de expressivo montante de recursos5, levando agentes privados a aumentarem seus investimentos na oferta de vagas na graduação superior e gerando um número de questões sobre os aspectos qualitativos dos recursos investidos e a qualidade dos cursos oferecidos.6 Ainda sobre esse período, muito se discutiu sobre a cobrança abusiva a alunos signatários do FIES em detrimento de outros alunos que não possuíam essa mesma linha de financiamento nas IES privadas.


    Essas discussões se encontram em pauta e diante de uma aparente instabilidade quanto à manutenção e criação de políticas de fomento para a educação superior, muito ainda há de ser debatido sobre sua adequação aos objetivos estatais no que tange à educação e aos interesses empresariais de quem adere a essas políticas.


    A educação superior no Brasil é um direito social garantido constitucionalmente7, tendo suas metas definidas no PNE para o período decenal. É obrigação do Estado o oferecimento de graduação superior aos seus cidadãos. Todavia, o nosso Estado não á capaz de oferecer a educação superior para todos aqueles que poderiam nela estar, ou mesmo de sozinho, alcançar as metas estabelecidas no PNE.


    Apesar de ser um direito social, a educação superior no Brasil é uma atividade sujeita à livre iniciativa8, sendo possível que agentes privados venham a investir no setor de forma a contribuir para os objetivos públicos quando atuam em seus próprios interesses privados. Entretanto, os objetivos públicos condicionam a consecução desses objetivos privados a qualidade que se demanda da educação no país sendo trazido como obrigatório em nossa Constituição Federal.


    A distribuição da educação entre entes públicos e privados na sua consecução resta assentado no artigo 209 da Constituição Federal, quando se abriu à iniciativa privada a possibilidade de atuação. Essa abertura tem bases no espírito de formação de um pretenso estado administrativo brasileiro9 com lições advindas da falência de estados primordialmente sociais, e no surgimento de um estado pós-moderno que tem suas premissas fortemente estabelecidas no direcionamento da atividade privada para suplementação da ação estatal na prestação dos serviços sociais (sociais, culturais, econômicos), e na regulação dos setores econômicos.10 A ideia de um estado administrativo não resta exatamente na sua estrutura normativa, mas sim na adoção de um modelo estatal capaz de dirigir seus objetivos e atividades de interesse público. Nesta vestimenta, o Estado não adota mais um modelo piramidal, pois ser um estado policêntrico se torna necessário para ser capaz de dirimir a burocracia e tecnicidade congruentes com a pós-modernidade. Jacques Chevalier11 aponta que um estado com estrutura arborescente com instituições autônomas, ligadas umas às outras, não por liames verticais de subordinação, mas por relações horizontais de interdependências, possibilitam a atuação desse Estado direcionador.


    Previamente à formulação de um estado administrativo, viveu-se um período em que o poder público era visto como provedor de todas as necessidades da sociedade. Sergio Guerra leciona que “após o segundo grande conflito mundial, houve a queda do autoritarismo capitalista de diversos países, ampliando-se o modelo de Estado-Providência com forte participação estatal na execução direta das atividades econômicas e sociais”.12 Esse período ficou também conhecido como wellfare state13, representado por um Estado grande, robusto e pesado, com a obrigação de sustentar todos as necessidades de seus cidadãos.


    Passada a crise econômica mundial após 1970, operou-se a falência desse modelo de Estado pesado e robusto, vindo a ser substituído pela ideia de um estado menos intervencionista, interferindo apenas de forma “ancorada na ideia de Estado mínimo, com práticas voltadas, inicialmente, às privatizações de empresas e desregulação de determinados setores econômicos”.14 Com o advento da Constituição Federal de 1988, e a equalização de um modelo de estado social somado à liberdade de iniciativa na educação, consolidou-se uma proposta de estado que vem apontar modificações no modelo educacional superior brasileiro quanto à quantidade de atores engajados nesta atividade econômica.


    Esses fatores corroboram o fato de que a atividade educacional está no rol das atividades econômicas e como tal, prescinde do direcionamento do estado na sua condução.15 Está também no rol das atividades sociais, tendo o Estado objetivos e obrigações constitucionais que devem ser alcançados e cumpridos, obrigatoriamente. Esse direcionamento, na educação superior privada, ocorre através da intervenção direta realizada pelo Ministério da Educação (MEC) e suas diversas secretarias, pelo Conselho Nacional da Educação (CNE), e pelas diversas entidades públicas que tem o papel de delimitar e conduzir as políticas públicas deste setor.


    Como principais agentes envolvidos na construção normativa pertinente à regulação da educação superior privada podemos citar: i) a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), fundação do Ministério da Educação (MEC), desempenha papel fundamental na expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em todos os estados da Federação; ii) a Secretaria de Educação Superior (SESU), que é responsável por planejar, orientar, coordenar e supervisionar o processo de formulação e implementação da Política Nacional de Educação Superior; iii) o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), que é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC), tendo como missão a de subsidiar a formulação de políticas educacionais dos diferentes níveis de governo com intuito de contribuir para o desenvolvimento econômico e social do país. Nos últimos anos, o Instituto reorganizou o sistema de levantamentos estatísticos e teve como eixo central de atividades as avaliações em praticamente todos os níveis educacionais. Dentre as principais funções do INEP, temos o Censo da Educação Superior16, ENEM17, ENADE18 e o SINAES19; iv) a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior (SERES) que é responsável pela regulação e supervisão de Instituições de Educação Superior, públicas e privadas, pertencentes ao Sistema Federal de Educação Superior, sendo um dos principais órgãos normativos para o setor privado da educação superior.


    A existência e forma de atuação desses agentes, seja em função do seu ato de criação como autarquia, seja por possuírem algum grau de autonomia para direcionar as ações relacionadas com os seus objetivos regulatórios, seja ainda por guardarem semelhança com a atuação das agências executivas previstas na Lei n.o 9.649, de 27 de maio de 199820, serão chamadas ao longo desse estudo de “agências” ligadas ao MEC.


    Todos esses agentes, juntamente ao MEC e o CNE, são os entes da administração pública direta que possuem a atribuição de regular o setor da educação superior privada, cuja atuação está inserida no debate sobre diminuição da intervenção direta em privilégio de uma atuação mais liberal, com regulação feita pelo próprio setor em que a atividade econômica está inserida.


    Nesse contexto, o Estado deixa de atuar como único provedor do direito social à educação e passa a dirigir a atividade em suposta sinergia com agentes privados, tendo como principal atividade a equalização da atividade devendo atuar de forma menos interventiva, criando regras e atuado nos momentos em que se faz necessário o amortecimento das tensões e a composição de conflitos para a manutenção de um equilíbrio e qualidade da atividade.


    Na atuação de todos esses entes estatais perante o setor educacional como um todo, o Estado acaba por produzir uma enorme carga regulatória, sobretudo no setor da educação superior privada, o que o presente estudo aponta como excessiva e demasiadamente interventiva, sem que os resultados almejados sejam alcançados. Esses por sua vez, devem estar atrelados aos requisitos direcionadores da atividade educacional, em especial a qualidade.


    A atividade regulatória exercida pelo MEC e suas “agências” administrativas como abordado não parece corroborar a dogmática do direito administrativo moderno, que possuiu um caráter menos autoritário por parte dos órgãos reguladores e mais participativo dos agentes regulados.21


    Esse paradigma parece estar alinhado com recentes movimentos do Ministério da Educação22 quando acena com a possibilidade de diminuição da regulação para a educação superior privada, o que vem sendo objeto de propostas e estudos feitos pelas entidades representativas do setor.


    Uma atuação menos interventiva da administração pública na regulação da educação parece estar alinhada com uma concepção mais moderna de se entender o direito administrativo. Essas mudanças, ainda que de forma conceitual, vem sendo debatidas pelo setor da educação superior privada, pelo próprio MEC e a sociedade, na busca de um novo modelo regulatório que permita maior eficiência do poder público nas suas atribuições relacionadas a educação, e maior liberdade às instituições privadas para atuarem neste setor.


    Como possíveis respostas à mudança de concepção do direito administrativo e da atividade regulatória propriamente dita, o que se discute23 seria a implementação de um modelo de pouca intervenção por parte da administração pública direta através da desregulação, ou de um sistema de autorregulação, ou ainda um modelo também menos interventivo que o modelo atual, mas que tenha o setor público como condutor do equilíbrio sistêmico necessário para a atividade atuando como um metarregulador.


    Na conformação à regulação exercida pelos agentes públicos do setor, Instituições de Educação Superior Privadas (IESPr) acabam por limitar sua capacidade de criação e de aplicação de modelos educacionais que representam suas próprias identidades e diretrizes acadêmicas, o que pode estar afetando a autonomia universitária24 das instituições que a detém, direito esse atribuído as IES em nossa carta maior.25


    A autonomia universitária recebeu tratamento especial com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e da Lei n.o 9.394 de 1996, a Lei de diretrizes e bases da educação nacional. Todavia, conceituar a autonomia universitária não é uma tarefa fácil e que encontra pacificação em nossa literatura. Nina Ranieri afirma que “No Brasil, o tema da conceituação legal da autonomia universitária, do seu âmbito e dos seus limites, é recorrente e, aparentemente, inesgotável”.26


    A verdade é que em um país como o Brasil, onde a produção acadêmica poderia ser maior, quando comparada à de países mais desenvolvidos27 e países que possuam características econômicas semelhantes, muito se tem ainda que pacificar quanto ao contexto de autonomia para a realização de pesquisas e extensões na educação superior e quanto ao favorecimento da produção científica nas universidades privadas.


    Um conceito de autonomia universitária será apresentado em um ponto específico desse estudo, todavia, importante descrever que a autonomia universitária inserida na Constituição Federal de 1988 tem por pressuposto a autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial. Muzy e Drugowich descrevem a autonomia universitária como “um atributo institucional que diz respeito às garantias financeiras e organizacionais para essa liberdade, mas também da manutenção, da capacidade, das missões e da sustentabilidade da organização universitária”.28


    A autonomia universitária em sua identificação e delimitação inicial passou pela necessidade de as universidades públicas deterem autonomia financeira e administrativa para atuação, manutenção e aplicação de seus conceitos educacionais, entretanto, com o aumento da atividade educacional superior privada, outras dimensões da autonomia se mostraram igualmente importantes para essas entidades. Delimitar o conceito de autonomia universitária para entender em que medida ela pode estar sendo conformada, reduzida, e como eventual ampliação de sua aplicação para entidades que tenham resultados satisfatórios em indicadores de qualidade, pode possibilitar melhores resultados educacionais.


    O presente trabalho tem pretensões descritivas e normativas. No primeiro aspecto, esse estudo tem-se por objetivo descrever (i) a existência de extensa regulação do setor da educação superior privada, apontando as dificuldades que agentes públicos e privados enfrentam na atividade que desenvolvem, (ii) como essa regulação pode estar conformando a autonomia universitária, e (iii) se de alguma forma essa regulação poderia estar contribuindo para os resultados relacionados a qualidade encontrados na educação superior brasileira, dentre seus próprios indicadores e perante países com semelhanças econômicas minimamente conciliáveis.


    Conhecido o cenário regulatório que encontramos no nosso país para a educação superior privada, em um segundo aspecto normativo, pretende-se investigar se modelos mais liberais de regulação [desregulação, autorregulação e metarregulação] se adequam ao sistema jurídico brasileiro, em que medida e como podem ser utilizados.


    Busca-se também saber em que medida eventual mudança estrutural na regulação da educação superior privada se justifica, diante das obrigações inerentes à atividade educacional superior. Para tanto, procuraremos entender “qualidade da educação superior” em diferentes dimensões, e que fatores inerentes ao desenho institucional e regulatório atual podem estar contribuindo para a qualidade da educação no Brasil.


    Encontradas as respostas, serão apresentadas as alternativas regulatórias a esse modelo piramidal onde o poder público delimita e direciona toda a atividade educacional superior, cotejando o modelo existente com modelos fundados na teoria da regulação sobre autorregulação, metarregulação e desregulação do setor.


    Muitos são os debates em todos os grandes centros que discutem a regulação da educação superior sobre modelos regulatórios, especialmente defendendo a desregulação ou a autorregulação do setor. Partimos da hipótese de que um modelo regulatório com a utilização de instrumentos de autorregulação e de metarregulação para a educação superior privada estaria alinhado aos direitos constitucionais que direcionam a atividade [a tutela e a promoção de direitos sociais, a livre iniciativa, a busca pela qualidade da educação29, o reconhecimento e a proteção da autonomia universitária] e que poderiam produzir melhores resultados com relação ao PNE, do que os alcançados até então. Além desses possíveis resultados acreditamos que maior liberdade concedida aos agentes privados do setor para estabelecer regras e standards na conformação de suas atividades poderia gerar maior eficiência alocativa, e por consequência, maior qualidade para a educação e maior riqueza para o país.


    No primeiro capítulo deste trabalho descreveremos como se dá a regulação da educação superior, quem são os agentes responsáveis por sua condução, como é extensa a regulação do setor, inclusive com potencial ossificação30 no processo normativo da atividade. Esse estudo permitirá ao leitor navegar por alguns dos problemas que estão sujeitas IESPr, e como esses problemas podem não afetar de forma semelhante as IESPu.


    Em seguida, buscaremos apresentar alternativas regulatórias ao modelo vigente, através da Teoria da Regulação, cotejando a literatura sobre o tema com a realidade e possibilidades de aplicação no Brasil.


    Por fim, em conclusão a apresentação do aspecto normativo do presente trabalho, defenderemos um modelo de metarregulação para a educação superior privada, apresentando propostas quanto a que forma em que poderia ser aplicado e como ele poderia ser uma opção ao modelo atualmente vigente.


    -


    1  A Lei n.o 13.005, de 25 de junho de 2014 estabeleceu o Plano Nacional da Educação como política de Estado que apresenta os objetivos educacionais para o país. Seu prazo de vigência é de 10 (dez) anos, durante os quais as metas devem ser atingidas pelo poder público. O plano tem como diretrizes principais a (i) erradicação do analfabetismo; (ii) universalização do atendimento escolar; (iii) superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; (iv) melhoria da qualidade da educação; (v) formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; (vi) promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; (vii) promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; (viii) estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto (PIB), que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; (ix) valorização dos (as) profissionais da educação; (x) promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. As metas que tem relação com a educação superior no país, e que constam do PNE são: META 12: Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público; META 13: Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores; META 14: Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores; META 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei n.o 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam; META 16: Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos(as) os(as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. (Foram apresentadas as metas que possuem relação com a educação superior). [Foram incluídas as metas 15 e 16 como relacionadas à educação superior pois, apesar delas não tratarem diretamente de objetivos para a educação superior, ao atingir seu centro acabam por trabalhar em direção à meta 12 do PNE].


    2 Lei n.o 10.260 de 12 de julho de 2001.


    3 Lei n.o 11.096, de 13 de janeiro de 2005.


    4 Lei n.o 12.688, de 18 de julho de 2012.


    5  No exercício de 2017, a concessão de financiamento estudantil foi no valor de R$ 19.920.653.632,00; No exercício de 2016, no valor de R$ 18.705.006.359,00; No exercício de 2015, no valor de R$ 16.589.786.541,00; No exercício de 2014, no valor de R$ 12.132.517.111,00; No exercício de 2013, no valor de R$ 7.300.994.884,00; No exercício de 2012, no valor de R$ 5.565.484.457,00; No exercício de 2011, no valor de R$ 464.523.184,36; No exercício de 2010, no valor de R$ 635.543.140,92; No exercício de 2009, no valor de R$ 1.291.404.106,00; No exercício de 2008, no valor de R$ 92.465.105,72. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (MEC). Processo de contas anuais – FIES. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/conselho-nacional-de-educacao/371-prestacao-de-contas-309308339/prestacao-de-contas-2010-2070372539/14949-processo-de-contas-anuais-FIES>. Acesso em: 06 dez. 2019).


    6 Esse tema pode ser bem apreciado no relatório da auditoria operacional realizada pela CGU sob o número 201701480 no ano de 2017, onde encontramos diversas discussões acerca de conceitos como por exemplo do de “descontos gerais e de caráter coletivo”.


    7 Constituição da República Federativa do Brasil: “Art. 6.o São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”


    8 Constituição da República Federativa do Brasil: “Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I – cumprimento das normas gerais da educação nacional; II – autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público” e “Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.”


    9 Não se discute nesse ponto as bases constitucionais para a existência de um Estado Administrativo Brasileiro. Independentemente de sua origem, vivemos um contexto em que a máquina pública se vê obrigada a se estruturar para lidar com a burocracia e com a tecnicidade necessárias para as atividades desenvolvidas pelo próprio poder público e aquelas cuja atividade econômica obriga a sua intervenção. Quanto a discussão sobre as bases de formação de um Estado Administrativo, sua constitucionalidade ou não, sua adequação e as forças que de alguma forma interagem com essas bases, ler Vermule, Adrian. The Administrative State: Law, Democracy, and Knowledge. Oxford Handbook of The United States Constitution. Disponível em: <http://ssrn.com/abstract=2329818>. Acesso em: 27 jun. 2020.


    10 Chevallier, Jacques. O estado pós-moderno. Tradução de Marçal Justen Filho. Belo Horizonte: Fórum, 2009.


    11 Chevallier, Jacques. O estado pós-moderno. Tradução de Marçal Justen Filho. Belo Horizonte: Fórum, 2009.


    12  Guerra, Sérgio. Discricionariedade, regulação e reflexividade: uma nova teoria sobre as escolhas administrativas. 5. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 121.


    13 O wellfare State, também chamado de Estado bem-estar social, se caracteriza pela ação do Estado em financiar as principais necessidades dos cidadãos, em especial com saúde e educação, e em procurar prover todas as necessidades econômicas. É tido como o Estado “grande”, “pesado”, detentor de todas as responsabilidades econômicas e sociais.


    14 Guerra, Sérgio. Discricionariedade, regulação e reflexividade: uma nova teoria sobre as escolhas administrativas. 5. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 122.


    15 “Em maior ou menor grau toda atividade econômica enseja externalidades positivas ou negativas, justificadoras de uma regulação de corte social. De outro lado, e como dito a luz do artigo 170, a regulação estatal não pode ser exclusivamente econômica, pois os objetivos e princípios da ordem econômica predicam que o Estado, ao exercer a regulação, deve perseguir a combinação entre a garantia das condições de exploração da atividade econômica e a implementação dos objetivos de ordem pública. A regulação estatal, portanto, não pode ser meramente reativa ou ordenadora. Terá um caráter proativo e planejador, porém pautado por vetores de equilíbrio, ponderação e responsividade.” (Marques Neto, Floriano de Azevedo. Regulação econômica e suas modulações. Revista de Direito Público da Economia – RDPE, Belo Horizonte, v. 7, n. 28, p. 36, out./dez. 2009).


    16  O Censo da Educação Superior, realizado anualmente pelo Inep, é o instrumento de pesquisa mais completo do Brasil sobre as instituições de educação superior (IES) que ofertam cursos de graduação e sequências de formação específica, além de seus alunos e docentes. Essa coleta tem como objetivo de oferecer à comunidade acadêmica e à sociedade em geral informações detalhadas sobre a situação e as grandes tendências do setor. (Disponível em: <www.mec.gov.br>. Acesso em: 27 jun. 2020).


    17 O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) avalia o desempenho escolar ao final da educação básica. Realizado anualmente pelo Inep, desde 1998, o Enem colabora para o acesso à educação superior – por meio do Sisu, do Prouni e de convênios com instituições portuguesas – e a programas de financiamento e apoio estudantil, caso do Fies. Os resultados também permitem o desenvolvimento de estudos e indicadores educacionais. (Disponível em: <www.mec.gov.br>. Acesso em: 27 jun. 2020).


    18 O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) avalia o rendimento dos concluintes dos cursos de graduação em relação aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares dos cursos, o desenvolvimento de competências e habilidades necessárias ao aprofundamento da formação geral e profissional, e o nível de atualização dos estudantes com relação à realidade brasileira e mundial. (Disponível em: <www.mec.gov.br>. Acesso em: 27 jun. 2020).


    19 Criado pela Lei n.o 10.861, de 14 de abril de 2004, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) é formado por três componentes principais: a avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes. O Sinaes avalia todos os aspectos que giram em torno desses três eixos, principalmente o ensino, a pesquisa, a extensão, a responsabilidade social, o desempenho dos alunos, a gestão da instituição, o corpo docente e as instalações. (Disponível em: <www.mec.gov.br>. Acesso em: 27 jun. 2020).


    20 Sérgio Guerra define como agências executivas aquelas criadas como autarquias ou fundações que poderiam passar a ter um plano estratégico de reestruturação e desenvolvimento, nos termos da Lei n.o 9.649, de 27.05.1998, bem como ter celebrado contrato de gestão com o respectivo Ministério supervisor. Ele afirma que nos termos da lei, caso fosse do interesse do Presidente da República, ele poderia criar agências executivas por Decreto, e deveria ter como fim realizar políticas estabelecidas pelo próprio Executivo. (Guerra, Sérgio. Aperfeiçoando a regulação brasileira por agências: quais lições podem ser extraídas do sesquicentenário modelo norte-americano? In: Teoria do estado regulador. Curitiba: Juruá, 2015. v. 1, p. 84).


    21 Floriano de Azevedo Marques Neto aduz que: “A atividade regulatória é espécie do gênero atividade administrativa. Mas trata-se de uma espécie bastante peculiar. Como já pude afirmar em outra oportunidade, é na moderna atividade regulatória estatal que melhor se manifesta o novo paradigma do direito administrativo, de caráter menos autoritário e mais consensual, aberto à interlocução com a sociedade e permeado pela participação do administrado.” (Marques Neto, Floriano de Azevedo. Pensando o controle da atividade regulação estatal. In. Guerra, Sérgio (Coord.). Temas de direito regulatório. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2004. p. 202).


    22  Publicação no portal do MEC sobra a redução da burocracia garantir melhor andamento de processos, (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (MEC). Redução de burocracia garante melhor andamento de processos. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/51691>. Acesso em: 27 jun. 2020).


    23 As discussões sobre modelos menos interventivos para regulação da educação superior vêm ocorrendo no âmbito do próprio MEC quando agentes daquela entidade afirmam a necessidade de desburocratização e valorização das informações prestadas pelas próprias IES, sinalizando potencial redução de carga regulatória. Essas questões foram inclusive postas às entidades representativas da educação superior, com a apresentação de modelos e premissas para o estabelecimento da autorregulação para o setor. As discussões podem ser acompanhadas no próprio portal do MEC. (Disponível em: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (MEC). Redução de burocracia garante melhor andamento de processos. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/51691>. Acesso em: 27 jun. 2020) ou ainda nos endereços eletrônicos disponíveis em: REIS, Fábio. Autorregulação no ensino superior. SEMESP, 18 nov. 2019. Disponível em: <https://www.semesp.org.br/assessoria-educacio nal/noticias/autorregulacao-do-ensino-superior/>. Acesso em: 07 jan. 2021; BACHUR, João Paulo. Regulação e autorregulação da educação superior: desafios e perspectivas. 2 em 1 Consultoria, 28 fev. 2019. Entrevista concedida a Poliana Nascimento Disponível em: <https://www.2em1consultoria.com.br/regulacao-e-autorregulacao-da-educacao-superior-desafios-e-perspectivas/>. Acesso em: 03 jan. 2021; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MANTENEDORAS DE ENSINO SUPERIOR (ABMES). Premissas para autorregulação da educação superior. Estadão, 13 fev. 2020. Disponível em: <https://www.abmes.org.br/noticias/deta lhe/3636/premissas-para-autorregulacao-da-educacao-superior>. Acesso em: 27 jun. 2020).


    24  A autonomia universitária será mais bem delimitada adiante neste estudo.


    25 Constituição da República Federativa do Brasil: “Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. §1.o É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. §2.o
O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.”


    26 Ranieri, Nina Beatriz Stocco. Aspectos jurídicos da autonomia universitária no Brasil. Revista CEJ, Brasília, v. 9, n. 31, p. 20, out./dez. 2005.


    27 Como base de dados foi utilizada a pesquisa elaborada pela Science & Engineering Indicators que fornece informações quantitativas sobre as empresas americanas e internacionais de ciência e engenharia (S&E). As pesquisas e os dados estão disponíveis em NATIONAL SCIENCE BOARD. Science & Engineering Indicators. Publication Output, by Region, Country, or Economy. Disponível em: <https://ncses.nsf.gov/pubs/nsb20206/publication-output-byregion-country-or-economy>. Acesso em: 27 jun. 2020. Voltaremos a esse tema e a outros dados que apontam qualidade na educação superior no tópico sobre qualidade.


    28 Muzi, Paulo de Tarso Artencio; Felício, José Roberto Drugowich de. Os desafios da autonomia universitária: história recente da USP. Jundiaí, SP: Paco, 2018. p. 81.


    29  A obrigação de qualidade na prestação da educação está prevista em nossa Constituição da República Federativa do Brasil no “Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: ... VII – garantia de padrão de qualidade.” e “Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I – cumprimento das normas gerais da educação nacional; II – autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.”


    30  Jason Webb Yackee e Susan Webb Yackee apontam que a tese da ossificação verifica que “restrições processuais impostas às agências federais pelo presidente, Congresso e tribunais tiveram o efeito colateral indesejável de tornar o processo regulatório federal tão oneroso e ineficiente que as agências federais agora promulgam rotineiramente importantes regulamentos somente após um atraso significativo (Seidenfeld, 1997; McGarity, 1992, 1997; Pierce, 1995; Verkuil, 1995; Mashaw, 1994; Moore, 1986).” (Yackee, Jason Webb; Yackee, Susan Webb. Administrative Procedures and Bureaucratic Performance: Is Federal Rulemaking “Ossified”? Legal Studies Research Paper Series, Paper n. 1079, abr. 2009. Disponível em: <http://ssrn.com/abstract=1371588>. Acesso em: 27 jun. 2020). Tradução livre: “procedural constraints imposed on federal agencies by the president, Congress, and the courts have had the undesirable side effect of making the federal regulatory process so burdensome and inefficient that federal agencies now routinely promulgate important regulations only after significant delay (Seidenfeld, 1997; McGarity, 1992, 1997; Pierce, 1995; Verkuil, 1995; Mashaw, 1994; Moore, 1986).”
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      Referências Constitucionais que Direcionam
a Atividade da Educação Superior Privada

    


    Como abertura nesse ponto da pesquisa jurídica, insta iniciar nossas constatações com a questão sobre como foram definidas as referências constitucionais que delimitam a esfera de inserção da educação superior.
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